
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10580-002.047/91-15

Sessão de 11 de maio	 de 1993	 ACORWO NR. 108-00.179

RECURSO NR.: 102.316 - IRP3 -EX DE 1990

RECORRENTE N PREFOR - PLASTICOS REFORÇADOS INDUSTRIAIS LTDA.

RECORRIDA : DRF EM SALVADOR - DA.

LOPPK.

TRP3 - Retificação de deciaras .,ão de rendimentos.
"Não Õadmissivel a retificação da declaração por
iniciativa do próprio declarante, depois de noti-
ficado o lançamento, ou do inicio do processo de
lançamento de oficie„ guando vise a reduzir ou ex-
cluir . tributo" (RIR/80, art. 616).
Recurso desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PREFOR - PLASTICOS REFORÇADOS u~urRIAIs LTDA:

ACORDAM os Membros da Oitava 	 Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEOAR provimento

.

	

	 ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das SQ55~,j em 11 de maio de 1993

ii
OfJACKSCH GUEDES FERRE/RA	 PRESIDENTE E:

RELATOR
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PROCESSO NR. 10580-002.047/91-15

RECURSO NR-n 102.316

ACORDMO NR.): 108-00.179

RECORRENTE : PREFOR - PLASTICOS REFORÇADOS INDUSTRIAIS LTDA,

R E L ATQCI.g

PREFOR - PLASTICOS REFORÇADOS INDUSTRIAIS LTDA., às

fls. 14 do presente requer ao Delegado da Receita Federal na DRE em

Salvador, cancelamento do pedido de parcelamento de débito, correspon-

dente ao imposto sobre lucro líquido de 1990, de protocolo nr-

10580-002.047/91-15, constante às fls. 01 e 02 e originado da notifi-

cação de fls. 03, alegando a inexistOncia do débito, por retificação

de declaração do IRF0 do exercício de 1990, ano-base de 1989 1 objeto

do litlOo.

As fls. 20 a 29, a autoridade de primeiro grau, iulgan-

de o feito, produz a seguinte Ementa:

"Revisão de Declaração- Insubsiste a espontaneida-

	

de	 para retificação da deciaraçào após notificado

	

o	 lançamento. Açào Fiscal Procedente."

Relata o processo, dizendo tratar-se de notificaçào do

TRP.J„ lançamento normal, do exercício de 1990, período-base de 1989,

com apuração do crédito trib~rio na ordem de 1-362,62 PTN, com en-

quadramento no artigo 36, I, da Lei 7-713/88, com alteração da Lei

7-969/89, artigo lo.„ concernente ao imposto de renda na fonte sobre o

lucro líquido. )

Os4
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Em 27.03.11, ha requerimento do parcelamento do débito

conforme fls. 01 as fls. 02. Ha autorização para débiln em conta-cor-

rente da notificada, das prestaç9es do parcelamento.

Em requerimento datado de 08.05.91 . ( fis. 14), solicita

CD cancelamento, dizendo inexistente ~)ita„ conformo retificaç90 de

DeciAra~ de Réndimentos do TRP3, entregue (:;., m 17.04.91 (fls.

A fundamentaçãb aduz que, segundo o art. 616 do RiR/B0,

ê admissivel A retificaç9n da deciaraç9o, por notificado o lançamento,

quando vise reduzir ou. excluir tributo, ressalvado o disposta no arti-

go 597p

A litigante solicitara parcelamento do débito„ em

27.03.91, portanto indo em confronto com os preceitos da legislação em

causa

Contudo!, mesmo em havendo a retifica0o tempestiva da

deciaraç9o, haveria o dêbito do imposto sobre o lucro liquido, como se

despreende às fls. 16/20r, Conclui devida a import9ncia de 1.002,69

DTHF de imposto de renda na fonte sobre o lucro líquido, acrescido de

iuros de mora.

O recurso, tempestivamente interposto às fls. 34, traz

as seguintes argumentaç9esii

N90 considerou a autoridade singular o conteúdo do re-

querimento de fls. 14;

t-
O
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0 pedido de cancelamento do parcelamento decorreu de

ter verificado o recorrente 5er indevida a importãncia notificada. I5-

to porque o preiulzo do exercicio anterior rao fora compensado na de-

clarac'Xod Requereu a reforma da deciao do juSzo de lo. grau..

,

110E o relatório,k

4
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VOTO

Conselheiro JACKSON SURDES VERRESRA, Relator2

Recurso tempestivo, dele conheço.

Como visto no y elatorio, a empresa recorrente foi noti-

ficada a recolher o crédito tributário em exame, relativo ao imposto

sobre o lucro líquido, no valor de 1.002,60 UTNE. Não coiTsta nos autos

a data da ciOncia. Atraves dos documer:tos de fls. :...)1/02J-em. 27.03.91,

apresenta o pedido de parcelamento do débito objeto da aludida notifi-

cação. Posteriormente, a empresa ingr•s c“Nk com a petição de fls. 14p

datada de 08.05.91 (não há data de sua recepção peio órgão da Receita

Federal), onde solicita o cancelámento do pedido de parcelamento "ten-

do em vista a inexisiOncia do débito que originou. tal parc'elamento„

conforme retificação de declaração IPPJ entregue em 17.04.91". Nesta

declaração retificimiora - ex. de 19?0, p. base de 1989„ a empresa,	 _

pleiteia compensação de prejuízo não pleiteado na declaração retifica-

da.

A aul.oridade de primeira instncia, acertadamente., in-

deferiu o pleito da autuada, com fulcro no art. 616 do RIR/SO, segundo

o qual "não é admissível ' a lelj.ric.açãn da declaração de rendimentos

por iniciativa do próprio declarante, depois de notificado o lançamen-

	

/ 1 to, ou do Inicio do processo de lançamento de ofício, quando vise 	 a
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reduzir. ou excluir tributo".

A docisãb recorrida nWo merece ~aros„ também, porque

foi proferida em harmonia com A antiga e pacífica jurisprudencia do

lo. Conselho de Contribuintes, a qual orienta no sentido de que a re-

ti:fica0o da deciara0o de rendimentos, por iniciativa do próprio coo:

tribuinte, somente é admissível para efeito de reduzir ou excluir

tributo/quando pleiteada antes de notificado do lançamento ou inicia-

do o procedimento fiscal de lançamento de ofício. Como exemplos de

julgados que consolidam ' essa iurisprudencia, podem ser citados os

AcordWos	 nrs.	 101-73.069/22,	 102-21.022/25,	 106-00507/25	 e

105-01.916/96.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso,

mantendo-se, conséquentemente, ~.terada a deciso recorrida.

Brasília (DF), 11 de maio de 1993
,r.

jACKSON GUEDES FERREIRA -- RELATOR
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